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DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

 
 Vem a análise da Procuradoria Geral do Município o processo administrativo, 
o qual trata de processo de contratação direta por inexigibilidade de licitação, nos 
termos do art. 74, III, f da Lei nº 14.133/2021. Objetiva-se a contratação de 
empresa especializada para treinamento de pessoal. 
 

O pedido foi apresentado pela Secretaria Municipal do Trabalho, Cidadania 
e Assistência Social, e se faz necessário para a qualificação e aperfeiçoamento de 
servidores. 
 
DA ANÁLISE JURÍDICA 
 

Preambularmente, é importante destacar que a presente inexigibilidade de 

licitação será nos termos da Lei nº 14.133/21. A submissão dos processos de 

contratação ao parecer jurídico, possui amparo, respectivamente, em seu artigo 

53, §1º, inciso I e II c/c o artigo 72, inciso III da Lei 14133/2021, que assim 

dispõem: 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão 
de assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de 
legalidade mediante análise jurídica da contratação. 
§1º - Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da 
Administração deverá: 
I - Apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de 
atribuição de prioridade; 
II - Redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de 
forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis 
à contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados 
em consideração na análise jurídica. 
(...) 
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes 
documentos: 
(...) 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem 
o atendimento dos requisitos exigidos. 

 

Cumpre esclarecer que, a presente manifestação limitar-se-á à dúvida 
estritamente jurídica “in abstrato”, ora proposta e, aos aspectos jurídicos da 
matéria, abstendo-se quanto aos aspectos técnicos, administrativos, econômico-
financeiros e quanto a outras questões não ventiladas ou que exijam o exercício de 
conveniência e discricionariedade da Administração. 
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Inclusive, entendimento do Tribunal de Contas da União afirma que não é 

da competência do parecerista jurídico a avaliação de aspectos técnicos da 
licitação. Acórdão 1492/2021 – TCU PLENÁRIO. Por essa razão, a emissão deste 
parecer não significa endosso ao mérito administrativo, tendo em vista que é 
relativo à área jurídica, não adentrando à competência técnica da Administração, 
em atendimento à recomendação da Consultoria Geral da União, por meio das 
Boas Práticas Consultivas – BCP nº 07, qual seja: 

 

O Órgão Consultivo não deve emitir manifestações conclusivas sobre temas 
não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou 
oportunidade, sem prejuízo da possibilidade de emitir opinião ou fazer 
recomendações sobre tais questões, apontando tratar-se de juízo discricionário, 
se aplicável. Ademais, caso adentre em questão jurídica que possa ter reflexo 
significativo em aspecto técnico deve apontar e esclarecer qual a situação 
jurídica existente que autoriza sua manifestação naquele ponto. [grifo nosso] 

 
 Logo, a análise se restringe a possibilidade da contratação do serviço 
pretendido por inexigibilidade de licitação, sendo que a verificação da necessidade 
dos serviços e do preço é de competência do ordenador de despesa responsável. 
 
DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
 

Com efeito, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição da 
República,  ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública 
que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação 
técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 
 
  No que tange à contratação pretendida, a Lei nº 14.133/2021 prevê a 
hipótese de compra através de inexigibilidade de licitação, considerando o a 
natureza da contratação. Vejamos o que diz a lei em questão:  
 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes 
documentos:  
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 
executivo;  
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no 
art. 23 desta Lei;  
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 
atendimento dos requisitos exigidos;  
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários 
com o compromisso a ser assumido;  
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação mínima necessária;  
VI - razão da escolha do contratado; VII - justificativa de preço;  
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VIII - autorização da autoridade competente. Parágrafo único. O ato que 
autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser 
divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial. 

 
 No caso em tela, verifica-se o permissivo legal no mesmo diploma: 
 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos 
casos de: 
[..] 
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
propaganda. 
[...] 
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 
(...)  
§ 3º Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de 
notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo de 
sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, 
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos 
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial 
e reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato. § 4º 
Nas contratações com fundamento no inciso III do caput deste artigo, é vedada 
a subcontratação de empresas ou a atuação de profissionais distintos daqueles 
que tenham justificado a inexigibilidade. 

 
Consta nos autos documento de formalização da demanda que discrimina o 

objeto da contratação almejada, atendendo o disposto no art. 72, inciso I, da Lei 
nº 14.133/2021. 
    
  Em face do exposto, sob o aspecto jurídico, opina-se pela legalidade da 
contratação direta, com fulcro no art. 74, III, f da Lei nº 14.133/2021, desde que 
preenchidas as condições de habilitação para contratação previsto no art. 72, V da 
Lei 14.133/2021.  
 
  Opina-se, outrossim, pela remessa dos autos à autoridade competente para 
promover a autorização da contratação, nos termos do art. 72, inciso VIII, da Lei 
nº 14.133/2021. 
 
 Sentinela do Sul, 24 de julho de 2025.  

 
 
 
 
 

Pp. Lillian Alexandre Bartz 
OAB/RS 66620 

Assessora Jurídica 
Matrícula 1114-2 
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